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DECADENCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR
O CREDITO TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PAGAMENTO ANTECIPADO.

Sendo a tributagdo das pessoas fisicas sujeita ao ajuste na declaragdo anual,
em 31 de dezembro do ano-calendério, e independente de exame prévio da
autoridade administrativa o lancamento ¢ por homologacdo. Havendo
pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional langar decai apos
cinco anos contados de 31 de dezembro de cada ano-calendario questionado,
entretanto, na inexisténcia de pagamento antecipado a contagem dos cinco
anos deve ser a partir do primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do
fato imponivel, exceto nos casos de constatacdo do evidente intuito de fraude.
Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedi¢do de langamento de oficio
opera-se a decadéncia, a atividade exercida pelo contribuinte esta tacitamente
homologada e o crédito tributdrio extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do
artigo 156, inciso V, ambos do Cdédigo Tributario Nacional.

DESISTENCIA EXPRESSA. NAO CONHECIMENTO DO RECURSO .

Nao se conhece do Recurso Voluntidrio quando houver junto aos autos
expressa manifestacdo de desisténcia ao recurso interposto.

Argiliicao de decadéncia acolhida para 1997.

Recurso nao conhecido para 1998.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher a

argiiicdo de decadéncia suscitada pelo Recorrente para declarar extinto o direito da Fazenda
Nacional constituir o crédito tributario, relativo ao ano-calendario de 1997. Quanto ao ano-
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 DECADÊNCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO.
 Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita ao ajuste na declaração anual, em 31 de dezembro do ano-calendário, e independente de exame prévio da autoridade administrativa o lançamento é por homologação. Havendo pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos contados de 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado, entretanto, na inexistência de pagamento antecipado a contagem dos cinco anos deve ser a partir do primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, exceto nos casos de constatação do evidente intuito de fraude. Ultrapassado esse lapso temporal sem a expedição de lançamento de ofício opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
 DESISTÊNCIA EXPRESSA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO . 
 Não se conhece do Recurso Voluntário quando houver junto aos autos expressa manifestação de desistência ao recurso interposto. 
 Argüição de decadência acolhida para 1997.
 Recurso não conhecido para 1998.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher a argüição de decadência suscitada pelo Recorrente para declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributário relativo ao ano-calendário de 1997. Quanto ao ano-calendário de 1998, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por perda de objeto, em face da desistência.
 (Assinado digitalmente)
 Nelson Mallmann � Presidente
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Relator
 Composição do colegiado: Participaram do julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Odmir Fernandes, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
 
 
  Em desfavor do contribuinte, ROBERTO LIESEGANG, foi lavrado auto de infração que, apurando omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, formalizou a exigência de crédito tributário no total de R$ 288.515,29, referente a imposto de renda, multa e juros, tendo por fundamento legal o art. 42 da Lei n° 9.430/1996 e demais dispositivos mencionados no auto de infração de fls. 353 a 359.
Cientificado em 14/04/2003 (AR. fls. 362), argüiu o impugnante nulidade do auto de infração, pois lastreado em dados extraídos da CPMF, cuja utilização estava vedada pelo art. 11, § 3° da Lei n° 9.311/1996, em sua redação original. Alegou, como prejudicial, decadência em relação ao ano base de 1997, invocando a aplicação do § 4° do art. 150 do CTN.
No mérito, propriamente dito, sustentou que a movimentação financeira é compatível com os rendimentos informados na declaração; que a fiscalização deveria ter deduzido da base de cálculo do auto de infração os rendimentos já informados na declaração. Especificamente, acerca do ano de 1998, afirmou que foi incluída na matéria tributável a quantia recebida a título de remuneração de serviços prestados às sociedades ZLU e URACA, caracterizando tributação em duplicidade. Afirmou também que não foram excluídas as quantias de R$ 24.183,42, relativa a resgates de aplicações financeiras; e R$ 16.630,00, referente a depósitos provenientes de conta do mesmo titular.
Disse ainda que a fiscalização não observou o limite de R$ 80.000,00, estabelecido no § 3°, inciso II, da Lei n° 9.430/1996. Contestou, por fim, a utilização da taxa Selic como critério para cálculo dos juros de mora.
Nota-se, da análise cuidadosa do processo, que dados da CPMF foram utilizados nos anos calendários de 1997 e 1998.
A DRJ ao julgou o lançamento procedente nos termos da ementa a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 1997, 1998
UTILIZAÇÃO DE DADOS RELATIVOS À CPMF PARA LANÇAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR A JANEIRO DE 2001. Tratando-se de regra que amplia os poderes de investigação da autoridade administrativa, é possível, nos termos do § 1° do art. 144 do CTN, a utilização de dados relativos à CPMF para lançamento de crédito tributário cujo fato gerador tenha ocorrido antes de janeiro de 2001.
DECADÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. Não corre prazo de decadência enquanto a Administração não possa efetuar o lançamento. No caso de imposto de renda da pessoa fisica, essa providência só pode ser adotada depois de expirado o prazo regular para a entrega da declaração.
DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. Os valores creditados em contas correntes ou de investimento, mantidas em instituição financeira, geram presunção "juris tantum" de omissão de rendimentos, quando o titular não provar a origem dos recursos utilizados nessas operações.
EXCLUSÃO DE DEPÓSITOS DE PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DO ART. 42, §3 0, II, DA LEI N° 9.430. A exclusão prevista no inciso II do § 3° do art. 42 da Lei n° 9.430 é aplicável apenas se presentes, de modo concomitante, dois requisitos: a) depósitos não superiores a R$ 12.000,00, b) somatório desses depósitos, dentro do ano base, não superior a R$ 80.000,00.
JUROS SELIC. É cabível a utilização da taxa SELIC como critério de cálculo dos juros de mora, pois previsto expressamente em lei.
Lançamento Procedente
Insatisfeito, o contribuinte apresenta em 02/09/2008, Recurso voluntário reiterando as mesmas razões da impugnação, particularmente no relativo a decadência de 1997.
- Assim, se os fatos geradores das obrigações tributárias ocorreram em 31/12/1997 e 31/12/1998, o Fisco poderia validamente constituir o suposto crédito tributário relativo ao ano-base de 1997 até 31/12/2002, vale dizer, no prazo de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. Se, no entanto, quedou-se inerte, expirado o prazo previsto no dispositivo não pode pretender, 4 (quatro) meses após, constituir o referido crédito que já está definitivamente caduco
Em 24/02/2010, o recorrente apresenta mediante documento de fls. 624, desistência parcial do recurso intermposto. Declarando que renuncia a qualquer alegações de direito sobre as quais se fundamental o referido Recurso. A desistências refere-se as débitos do anos calendário de 1998.


 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal, entretanto se teve conhecimento da desistência parcial do contribuinte no que toca ao ano calendário de 1998.
Uma vez que o recorrente, conforme consignado na fls. 624, renuncia ao recurso no que toca ao ano calendário de 1998, não há mais objeto a ser analisado naquele ano calendário. Não se conhece do Recurso Voluntário quando houver junto aos autos expressa manifestação de desistência ao recurso interposto.
Isto posto, no relativo ao ano calendário de 1998 não se conhecer do recurso, por perda de objeto, em face da desistência.
Da Preliminar de Decadência
No tocante ao ano calendário de 1997, para apreciar a questão da decadência cabe apontar a data em que ocorreu a ciência do auto de infração. Do exame dos autos verifica-se que ocorreu em 14/04/2003, 
Na apreciação da decadência, no caso concreto, como não coube a qualificação da multa aplicar-se-á para apreciar a decadência do lançamento, o art. 150 do CTN e dentro desse contexto, é de se considerar o lançamento decadente, tal como explicado anteriormente, quando da apreciação da preliminar. Acolhe-se, portanto a preliminar de decadência suscitada pelo contribuinte no que toca ao ano calendário de 1997.
Nessa senda, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para os, deduções indevidas e infrações tributárias que ocorreram ao longo do ano de 1997, considerando a existência de pagamento, está previsto no art. 150, parágrafo 4º, do CTN é de 1º de janeiro de 1998 posto que é o 1º dia após a ocorrência do fato gerador. Desta forma, o lançamento poderia ser realizado até a data de 31/12/2002, para que pudesse alcançar os valores percebidos no ano-calendário de 1997. 
Como o auto de infração foi encaminhado ao contribuinte e este teve ciência do auto de infração apenas em 14/04/2003, entendo que nessa data já havia decaído o direito da fazenda constituir o referido crédito tributário no que toca ao ano calendário 1997.
Como é sabido, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por outra forma definir o montante do crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade cabível.
Com o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que antes do lançamento, tendo ocorrido o fato imponível, ou seja, aquela circunstância descrita na lei como hipótese em que há incidência de tributo, verifica-se, tão somente, obrigação tributária, que não deixa de caracterizar relação jurídica tributária.
É sabido, que são utilizados, na cobrança de impostos e/ou contribuições, tanto o lançamento por declaração quanto o lançamento por homologação. Aplica-se o lançamento por declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando há participação da administração tributária com base em informações prestadas pelo sujeito passivo, ou quando, tendo havido recolhimentos antecipados, é apresentada a declaração respectiva, para o juste final do tributo efetivamente devido, cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os excessos, com posterior restituição.
Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o lançamento por homologação quando a legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05 (cinco) anos, a contar do fato gerador do tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes posteriores.
Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e outra, ou seja, para se saber o regime de lançamento de um tributo, basta compulsar a sua legislação e verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo: se dependente de atividade da administração tributária, com base em informações prestadas pelos sujeitos passivos (lançamento por declaração), hipótese em que, antes de notificado do lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento da administração tributária, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo - lançamento por homologação, que, a rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo contrário, declara-se à existência de um crédito que já está extinto pelo pagamento.
Importante frisar que o recorrente apresentou declaração de ajuste anual, tendo imposto retido na fonte no ano de 1997, no valor de R$ 1.380,00, tal como se nota as fls. 50.
Deve-se registrar que em 21/12/2010, houve a edição da Portaria MF nº 586, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Diante disso, a redação do art.62 do RICARF dispôs:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes do CARF devem se adaptar, nos casos de decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial é um destes temas.
No que toca a decadência, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 973.733 � SC (2007/0176994-0), que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribuições, cujo lançamento é por homologação, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 18/09/2009 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo decadencial), o Superior Tribunal de Justiça aplicou a mesma decisão acima transcrita, conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.986 - MG (2010/0139559-7), verbis:
 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
2. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210).
Documento: 12878841 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 24/11/2010 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça 3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que " o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)
4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado de contribuição social foi omitida pelo contribuinte concernente ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante consignado pelo Tribunal a quo; (c) o prazo do fisco para lançar iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 15.07.2004, data da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que formalizou os créditos tributários em questão, sendo a execução ajuizada tão somente em 21.03.2005.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Agravo regimental desprovido.
É de se ressaltar, que os julgados do Superior Tribunal de Justiça firmaram posição no sentido de que �o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal�.
Sob o meu ponto de vista o maior obstáculo neste tipo de interpretação dada pelo Superior Tribunal de justiça está em definir o que seria considerado �pagamento antecipado� nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.
Ora, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o escoamento do prazo do art. 150, § 4º, sem manifestação do Fisco, significa a aquiescência implícita aos valores declarados pelo contribuinte, porque o silêncio, neste caso, é qualificado pela lei, trazendo efeitos. A única diferença de regime está consubstanciada na hipótese em que não há pagamento antecipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justiça, se aplicaria, para efeitos de março inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Código Tributário Nacional (regra geral, que deverá ser seguido conforme a interpretação dada pelo STJ), por força do que dispõe o parágrafo único deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco não poderá manifestar qualquer intenção de cobrar os valores. Há, pois, falar-se em decadência nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
Uma vez que ao presente caso houve o pagamento de imposto antecipado, tal como se depreende de sua declaração de fls. 50, entendo ser irrelevante continuar a discussão. Em suma, no meu entendimento cabe considerar o lançamento do ano de 1997 como decadente.
Ante ao exposto,. acolho a argüição de decadência suscitada pelo Recorrente para declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributário relativo ao ano-calendário de 1997. Quanto ao ano-calendário de 1998, não conheço do recurso, por perda de objeto, em face da desistência.
(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez
 
 




calendario de 1998, por unanimidade de votos, ndo conhecer do recurso, por perda de objeto,
em face da desisténcia.

(Assinado digitalmente)

Nelson Mallmann — Presidente
(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Relator

Composi¢do do colegiado: Participaram do julgamento os Conselheiros
Maria Lucia Moniz de Aragdao Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez,
Odmir Feinandes, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Helenilson Cunha Pontes.
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Relatorio

Em desfavor do contribuinte, ROBERTO LIESEGANG, foi lavrado auto de
infracio que, apurando omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios de
oricemi ndo comprovada, formalizou a exigéncia de crédito tributario no total de RS
288.515,29, referente a imposto de renda, multa e juros, tendo por fundamento legal o art. 42
da Lein® 9.430/1996 e demais dispositivos mencionados no auto de infracao de fls. 353 a 359.

Cientificado em 14/04/2003 (AR. fls. 362), argiiiu o impugnante nulidade do
auto de infracdo, pois lastreado em dados extraidos da CPMF, cuja utilizagdo estava vedada
pelo art. 11, § 3° da Lei n® 9.311/1996, em sua redagdo original. Alegou, como prejudicial,
decadéncia em relacdo ao ano base de 1997, invocando a aplicacdo do § 4° do art. 150 do CTN.

No mérito, propriamente dito, sustentou que a movimentagdo financeira ¢
compativel com os rendimentos informados na declaragdo; que a fiscalizacdo deveria ter
deduzido da base de calculo do auto de infracdo os rendimentos ja informados na declaragao.
Especificamente, acerca do ano de 1998, afirmou que foi incluida na matéria tributdvel a
quantia recebida a titulo de remuneragdo de servigos prestados as sociedades ZLU e URACA,
caracterizando tributacdio em duplicidade. Afirmou também que ndo foram excluidas as
quantias de R$ 24.183,42, relativa a resgates de aplicagdes financeiras; e R$ 16.630,00,
referente a depositos provenientes de conta do mesmo titular.

Disse ainda que a fiscalizagdo ndo observou o limite de R$ 80.000,00,
estabelecido no § 3°, inciso II, da Lei n°® 9.430/1996. Contestou, por fim, a utilizagdo da taxa
Selic como critério para calculo dos juros de mora.

Nota-se, da andlise cuidadosa do processo, que dados da CPMF foram
utilizados nos anos calendérios de 1997 e 1998.

A DRIJ ao julgou o lancamento procedente nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 1997, 1998

UTILIZACAO DE DADOS RELATIVOS A CPMF PARA
LANCAMENTO DE CREDITO TRIBUTARIO ANTERIOR A
JANEIRO DE 2001. Tratando-se de regra que amplia os poderes
de investigacdo da autoridade administrativa, ¢ possivel, nos
termos do § 1° do art. 144 do CTN, a utilizacdo de dados
relativos a CPMF para lancamento de crédito tributdrio cujo
fato gerador tenha ocorrido antes de janeiro de 2001.

DECADENCIA. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FISICA.
Ndo corre prazo de decadéncia enquanto a Administragdo ndo
possa efetuar o langamento. No caso de imposto de renda da
pessoa fisica, essa providéncia s6 pode ser adotada depois de
expirado o prazo regular para a entrega da declaragdo.



DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS. Os valores creditados em contas correntes ou
de investimento, mantidas em instituicdo financeira, geram
presungdo "juris tantum' de omissdo de rendimentos, quando o
titular ndo provar a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

EXCLUSAO DE DEPOSITOS DE PEQUENO VALOR.
APLICACAO DO ART. 42, §3 0, II, DA LEI N° 9.430. A exclusdo
prevista no inciso Il do § 3° do art. 42 da Lei n° 9.430 é
aplicdvel apenas se presentes, de modo concomitante, dois
requisitos: a) depositos ndo superiores a R$ 12.000,00, b)
somatorio desses depositos, dentro do ano base, ndo superior a
R3 80.000,00.

JUROS SELIC. E cabivel a utilizacdo da taxa SELIC como
critéerio de calculo dos juros de mora, pois previsto
expressamente em lei.

Lancamento Procedente

Insatisfeito, o contribuinte apresenta em 02/09/2008, Recurso voluntario
reiterando as mesmas razdes da impugnagao, particularmente no relativo a decadéncia de 1997.

- Assim, se os fatos geradores das obrigagdes tributdrias ocorreram em
31/12/1997 e 31/12/1998, o Fisco poderia validamente constituir o suposto crédito tributario
relativo ao ano-base de 1997 até¢ 31/12/2002, vale dizer, no prazo de cinco anos a contar da
ocorréncia do fato gerador. Se, no entanto, quedou-se inerte, expirado o prazo previsto no
dispositivo ndo pode pretender, 4 (quatro) meses apds, constituir o referido crédito que ja esta
definitivamente caduco

Em 24/02/2010, o recorrente apresenta mediante documento de fls. 624,
desisténcia parcial do recurso intermposto. Declarando que renuncia a qualquer alegagdes de
direito sobre as quais se fundamental o referido Recurso. A desisténcias refere-se as débitos do
anos calendario de 1998.
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Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

O presente recurso voluntirio retne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislacdo que rege o processo administrativo fiscal, entretanto se teve
conhecimento da desisténcia parcial do contribuinte no que toca ao ano calendario de 1998.

Uma vez que o recorrente, conforme consignado na fls. 624, renuncia ao
recurso no que toca ao ano calendario de 1998, nao ha mais objeto a ser analisado naquele ano
calendario. Nao se conhece do Recurso Voluntario quando houver junto aos autos expressa
manifestacdo de desisténcia ao recurso interposto.

Isto posto, no relativo ao ano calendario de 1998 nao se conhecer do recurso,
por perda de objeto, em face da desisténcia.

Da Preliminar de Decadéncia

No tocante ao ano calendério de 1997, para apreciar a questdo da decadéncia
cabe apontar a data em que ocorreu a ciéncia do auto de infragdao. Do exame dos autos verifica-
se que ocorreu em 14/04/2003,

Na apreciagdo da decadéncia, no caso concreto, como ndao coube a
qualificacdo da multa aplicar-se-4 para apreciar a decadéncia do langcamento, o art. 150 do CTN
e dentro desse contexto, ¢ de se considerar o langamento decadente, tal como explicado
anteriormente, quando da apreciacdo da preliminar. Acolhe-se, portanto a preliminar de
decadéncia suscitada pelo contribuinte no que toca ao ano calendario de 1997.

Nessa senda, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para os,
deducdes indevidas e infragdes tributarias que ocorreram ao longo do ano de 1997,
considerando a existéncia de pagamento, esta previsto no art. 150, paragrafo 4°, do CTN ¢ de 1°
de janeiro de 1998 posto que ¢ o 1° dia apos a ocorréncia do fato gerador. Desta forma, o
langamento poderia ser realizado até a data de 31/12/2002, para que pudesse alcangar os
valores percebidos no ano-calendario de 1997.

Como o auto de infragdo foi encaminhado ao contribuinte e este teve ci€ncia
do auto de infragdo apenas em 14/04/2003, entendo que nessa data ja havia decaido o direito da
fazenda constituir o referido crédito tributario no que toca ao ano calendario 1997.

Como ¢ sabido, o langcamento ¢ o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigag¢do correspondente, identificar o seu sujeito
passivo, determinar a matéria tributdvel e calcular ou por outra forma definir o montante do
crédito tributario, aplicando, se for o caso, a penalidade cabivel.

Com o lancamento constitui-se o crédito tributario, de modo que antes do
langamento, tendo, ocorrido o fato-imponivel, ou seja, aquela circunstancia descrita na lei como

5



hipotese em que hé incidéncia de tributo, verifica-se, tdo somente, obrigacado tributdria, que ndo
deixa de caracterizar relagdo juridica tributaria.

E sabido, que sdo utilizados, na cobranga de impostos e/ou contribuigdes,
tanto o langamento por declaracdo quanto o lancamento por homologagdo. Aplica-se o
langamento por declaragdo (artigo 147 do Codigo Tributario Nacional) quando hé participagdo
da administra¢do tributdria com base em informagdes prestadas pelo sujeito passivo, ou
quando, tendo havido rccolliimentos antecipados, ¢ apresentada a declaragdo respectiva, para o
juste final do tribulo etetivamente devido, cobrando-se as insuficiéncias ou apurando-se os
€XCess0s, com posierior restituicao.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o
langamento por homologacdo quando a legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa
homologagdo expressa, ocorrerd ela no prazo de 05 (cinco) anos, a contar do fato gerador do
tributo. Com outras palavras, no langamento por homologac¢ao, o contribuinte apura o montante
e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

Neste ponto estd a distingdo fundamental entre uma sistematica e outra, ou
seja, para se saber o regime de langamento de um tributo, basta compulsar a sua legislagdo e
verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigacao tributéaria pelo sujeito passivo: se
dependente de atividade da administragdo tributdria, com base em informagdes prestadas pelos
sujeitos passivos (langcamento por declaracdao), hipotese em que, antes de notificado do
langamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento da
administracao tributaria, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma
estipulada pela legislacdo, sem exame do sujeito ativo - langamento por homologa¢ado, que, a
rigor técnico, nao ¢ langamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo
contrario, declara-se a existéncia de um crédito que j esta extinto pelo pagamento.

Importante frisar que o recorrente apresentou declaracio de ajuste
anual, tendo imposto retido na fonte no ano de 1997, no valor de RS 1.380,00, tal como se
nota as fls. 50.

Deve-se registrar que em 21/12/2010, houve a edi¢do da Portaria MF n°® 586,
que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)
aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Diante disso, a redacdo do art.62
do RICARF dispds:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei  ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos
de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plenaria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:
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a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n® 73, de 1993; ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordindrios da mesma matéria, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes
do CARF devem se adaptar, nos casos de decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiga em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial ¢
um destes temas.

No que toca a decadéncia, a Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica
decidiu, por ocasido do julgamento do Recurso Especial n® 973.733 — SC (2007/0176994-0),
que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribui¢des, cujo langamento ¢ por
homologagdo, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de
controvérsia, cuja ementa ¢ a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o



mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 18/09/2009 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo
decadencial), o Superior Tribunal de Justica aplicou a mesma decisdo acima transcrita,
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conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.203.986 - MG
(2010/0139559-7), verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA DE  PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. MATERIA DECIDIDA NO RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA N°
973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRICAO DO
DIREITO DE COBRANCA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO
QUINQUENAL. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA.

1. O Codigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia,
causa extintiva do credito tributario, assim estabelece em seu
artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir
o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados:I -
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado; Il - da data em que se
tornar definitiva a decisdo que houver anulado,por vicio formal,
o lancamento anteriormente efetuado.Paragrafo unico. O direito
a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicdo do crédito tributdirio pela
notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatoria
indispensavel ao langcamento."”

2. A decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributario pelo langcamento, e, consoante
doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
Jjuridicas gerais e abstratas, quais sejam. (i) regra da decadéncia
do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao lancamento
de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado, (ii) regra da decadéncia do direito de lancar nos
casos em que notificado o contribuinte de medida preparatoria
do lancamento, em se tratando de tributos sujeitos a lancamento
de oficio ou de tributos sujeitos a langamento por homologagdo
em que inocorre o pagamento antecipado, (iii) regra da
decadéncia do direito de lancar nos casos dos tributos sujeitos a
lancamento por homologagcdo em que ha parcial pagamento da
exagdo devida; (iv) regra da decadéncia do direito de lancar em
que o pagamento antecipado se da com fraude, dolo ou
simulagdo, ocorrendo notificagdo do contribuinte acerca de
medida preparatoria; e (v) regra da decadéncia do direito de
langar perante anulagdo do langcamento anterior (In:
Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributdario, Eurico Marcos
Diniz de Santi, 3° Ed., Max Limonad, pags. 163/210).
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sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o
entendimento de que " o dies a quo do prazo gqiiingiienal da
aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I,
do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte
dquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado"”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributario
brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199). (Rel. Ministro
Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)

4. A luz da novel metodologia legal, publicado o acérdio do
Julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no
artigo 534-C, do CPC, os demais recursos ja distribuidos,
fundados em idéntica controvérsia, deverdo ser julgados pelo
relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5° I, da Res. STJ
8/2008).

5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologagdo; (b) a obrigagdo ex lege de pagamento antecipado
de contribui¢do social foi omitida pelo contribuinte concernente
ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante
consignado pelo Tribunal a quo, (c) o prazo do fisco para lan¢ar
iniciou a partir de 01.01.1996 com termino em 01.01.2001; (d) a
constituicdo do crédito tributario pertinente ocorreu em
15.07.2004, data da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito
que formalizou os créditos tributdrios em questdo, sendo a
execu¢do ajuizada tdo somente em 21.03.2005.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Agravo regimental desprovido.

E de se ressaltar, que os julgados do Superior Tribunal de Justi¢a firmaram
posi¢ao no sentido de que “o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte
a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a lancamento por
homologa¢do, revelando-se inadmissivel a aplicagdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante a configuracdo de
desarrazoado prazo decadencial decenal”.

Sob o meu ponto de vista o maior obstaculo neste tipo de interpretacdo dada
pelo Superior Tribunal de justiga estd em definir o que seria considerado “pagamento
antecipado” nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.
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Ora, nos tributos sujeitos ao langamento por homologagdo, o escoamento do
prazo do art. 150, § 4°, sem manifestacdo do Fisco, significa a aquiescéncia implicita aos
valores declarados pelo contribuinte, porque o siléncio, neste caso, ¢ qualificado pela lei,
trazendo efeitos. A unica diferenca de regime esta consubstanciada na hipotese em que nao ha
pagamento antccipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justiga, se aplicaria, para
efeitos de marco inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional
(regra geral, que deverd ser seguido conforme a interpretagdo dada pelo STJ), por forca do que
dispGe o paragrafo unico deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco ndo podera
manifestar qualquer intengdo de cobrar os valores. Ha, pois, falar-se em decadéncia nos
ributos sujeitos ao langamento por homologacao.

Uma vez que ao presente caso houve o pagamento de imposto antecipado, tal
como se depreende de sua declaragao de fls. 50, entendo ser irrelevante continuar a discussao.
Em suma, no meu entendimento cabe considerar o langcamento do ano de 1997 como
decadente.

Ante ao exposto,. acolho a arglii¢do de decadéncia suscitada pelo Recorrente
para declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributario relativo ao
ano-calendario de 1997. Quanto ao ano-calendario de 1998, ndo conheco do recurso, por perda
de objeto, em face da desisténcia.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez



